
6  Co n j u nt u r a  E co n ô m i c a  |  A g o s to  202 5

Luiz Guilherme 
Schymura

Pesquisador do FGV IBRE e 
doutor em economia pela  
FGV EPGE

Bolsa Família ampliado 
reduz oferta de 
trabalho, mas pode  
ser aperfeiçoado

A pandemia levou a profundas mudanças 

no programa Bolsa Família. Em 2020, foi 

instituído o Auxílio Emergencial de R$ 600, 

que acabou servindo de inspiração para o 

Auxílio Brasil, ainda no governo Bolsonaro. 

Este programa começou com um benefício 

básico de R$ 400, que foi ampliado para  

R$ 600 em 2022, ano eleitoral. O governo 

Lula retomou o nome Bolsa Família em  

2023 e, com a inclusão de mais alguns tipos 

de pagamento, levou o benefício médio 

para cerca de R$ 670. Com isso, o benefício 

médio do Bolsa Família original, de  

R$ 190 em 2019, foi mais do que triplicado. 

Adicionalmente, o número de beneficiários 

saltou de 14 milhões para 21 milhões. O 

orçamento anual do Bolsa Família, por sua 

vez, que era de R$ 35 bilhões em 2017, subiu 

para R$ 170 bilhões.
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Essa enorme transformação do 
Bolsa Família provocou mudanças 
no impacto do programa no merca-
do de trabalho. Na sua primeira fase, 
até 2019, diversos estudos mostra-
vam que, de forma geral, não havia 
efeito relevante do Bolsa Família na 
oferta de trabalho. Alguns desses 
trabalhos até detectavam um efeito 
positivo de aumento da oferta de 
trabalho feminina. Agora, porém, 
como mostra pesquisa conduzida 
pelo pesquisador Daniel Duque, 
do FGV IBRE, o Bolsa Família, no 
seu novo nível muito ampliado de 
benefício médio, causa um impacto 
bastante forte de redução da oferta 
de trabalho de homens (mas não de 
mulheres), especialmente de jovens 
e nas regiões Norte e Nordeste. Já 
em termos de ocupação em empre-
go formal, há um intenso efeito ne-

gativo do Bolsa Família em homens 
de todas as faixas etárias e regiões 
do país.

Duque destaca que o benefício mé-
dio do Bolsa Família hoje correspon-
de a cerca de 35% da renda mediana 
do trabalho no Brasil, comparado a 
15% até 2019. Não é de surpreender, 
portanto, que o programa, que em 
sua primeira fase não afetava a oferta 
de trabalho, tenha passado a fazê-lo 
quando o benefício passou a repre-
sentar uma parcela muito maior do 
salário mediano brasileiro.

Dessa forma, a grande ampliação 
do Bolsa Família pode explicar por-
que a taxa de participação no mercado 
de trabalho (porcentagem das pesso-
as com mais de 14 anos ocupadas ou 
procurando emprego) no Brasil não 
voltou ao nível pré-pandemia, como 
ocorreu em outros países. A taxa de 

participação brasileira caiu de 63,6% 
no último trimestre de 2019, logo 
antes da pandemia, para um mínimo 
de 57,3% no segundo trimestre de 
2020, auge da quarentena. A taxa 
de participação voltou a subir até 
um máximo de 62,7% no segundo 
trimestre de 2022. A partir daí, de 
forma aproximadamente coinciden-
te com o período em que o Auxílio 
Brasil aumentou para R$ 600, a taxa 
de participação tornou a cair, che-
gando a um mínimo de 61,6% no 
primeiro semestre de 2023, quando 
foi implantado o novo Bolsa Família 
com benefício médio de R$ 670. 

Talvez pelo leve recuo do bene-
fício médio como parcela do rendi-
mento mediano do trabalho – já que 
as transferências não mudaram seu 
valor nominal, mas a renda conti-
nuou a crescer –, houve entre 2023 

Fonte: Elaboração FGV IBRE com dados da Pnad Contínua (IBGE).
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Gráfico 1: Valor do benefício médio versus renda mediana
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Nesse mesmo período, a queda é bem 
menor no grupo com ensino médio 
completo ou superior incompleto, e 
quase inexistente no grupo com su-
perior completo.

Em termos de renda, as faixas sa-
lariais de zero a R$ 1.300 mensais 

e 2025 um pequeno aumento da 
taxa de participação, que registrou 
62,2% no primeiro trimestre deste 
ano. Ainda assim, ela se encontra 
1,4 ponto percentual (p.p.) abaixo 
do seu nível pré-pandemia. 

Fernando de Holanda Barbosa Fi-
lho e Paulo Peruchetti, pesquisadores 
do FGV IBRE, analisaram a evolução 
da taxa de participação desde 2012 
por faixas de educação e de renda. O 
grupo sem instrução ou até com o en-
sino fundamental incompleto apre-
senta tendência de queda da taxa de 
participação em todo o período, que 
foi retomada em 2022, como no caso 
do indicador total. Já o grupo com 
fundamental completo ou médio 
incompleto teve estabilidade aproxi-
mada da taxa de participação entre 
2012 e 2019, e a queda mais acentu-
ada (entre as faixas educacionais), de 
5 p.p., entre o terceiro trimestre de 
2023 e o primeiro trimestre de 2025. 

tiveram quedas na taxa de participa-
ção entre 2022 e 2025 no intervalo 
de 2,3-3,5 p.p., enquanto as demais 
faixas, com rendimentos superiores, 
experimentaram quedas menores ou 
até aumentos na taxa de participação 
naquele mesmo período.

Barbosa Filho e Peruchetti de-
compuseram o impacto dessas ten-
dências da taxa de participação – en-
tre os níveis de educação e de renda 
– nos chamados efeitos composição 
e nível. O efeito composição deve-
se ao fato de que a distribuição das 
pessoas entre os níveis educacionais 
e de renda muda ao longo do tem-
po, com tendência de longo prazo 
de que a população em idade ativa 
(PIA) se torne mais educada e mais 
bem remunerada. Já o efeito nível 
refere-se às tendências da taxa de 
participação dentro de cada grupo 
educacional ou de renda.

É um fato bem estabelecido que, 
de forma geral, pessoas mais educa-
das e com potencial maior de ren-
da participam mais no mercado de 
trabalho. Assim, como de 2022 a 
2025 houve melhora educacional e 
de renda na PIA, o efeito composi-
ção atuou para aumentar a taxa de 
participação. No caso da educação, 
em 1,5 p.p., e, no caso da renda, em 
1,4 p.p. Mas tanto numa dimensão 
como na outra, o efeito nível mais 
do que neutralizou o efeito compo-
sição, refletindo as já mencionadas 
quedas da taxa de participação na 
maioria das faixas educacionais e de 
renda. No caso da educação, o efei-
to nível foi negativo em 2 p.p. e, no 
caso da renda, em 1,9 p.p. Assim, a 
combinação do efeito composição e Fonte: Elaboração FGV IBRE com dados da Pnad Contínua (IBGE).

Gráfico 2: Variação da taxa de participação em  
pontos percentuais
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do efeito nível na educação e na ren-
da levaram à queda de 0,5 p.p. da 
taxa de participação brasileira total 
entre o terceiro trimestre de 2023 e 
o primeiro trimestre de 2025. 

A grande contribuição de Duque 
para esse tema foi investigar se há 
causalidade entre a grande amplia-
ção do Bolsa Família e a redução 
da taxa de participação em relação 
ao seu nível pré-pandemia, além 
de outros efeitos no mercado de 
trabalho. Para isso, o pesquisador 
se baseou no fato de que, na tran-
sição do Auxílio Brasil para o novo 
Bolsa Família, em 2023, houve um 
aumento na linha de elegibilidade 
do programa, de renda familiar per 
capita até R$ 210 para até R$ 218. 
Assim, foi possível comparar as fa-
mílias que se tornaram elegíveis por 
causa dessa mudança (com renda 
per capita entre R$ 210 e R$ 218) 
com um grupo de rendimento bem 
semelhante, mas que permaneceu 
inelegível (renda familiar per capi-
ta entre R$ 218 e R$ 226). A me-
todologia estatística estabeleceu os 
controles necessários para reforçar a 
comparabilidade e investigar a cau-
salidade entre ser elegível ao Bolsa 
Família e as probabilidades de par-
ticipar do mercado de trabalho, de 
estar ocupado e de estar ocupado 
em emprego formal.

O estudo mostra que o grupo 
que se tornou elegível ao Bolsa Fa-
mília em 2023 teve um aumento re-
lativo de 20 p.p. na cobertura pelo 
programa em relação ao grupo pa-
recido (grupo de controle), mas que 
não se tornou elegível em 2023. 
Este aumento foi considerado como 

a ampliação da cobertura do Bolsa 
Família causada pelo fato de as fa-
mílias do primeiro grupo terem se 
tornado elegíveis. 

A taxa de participação do grupo 
elegível ao Bolsa Família teve uma 
queda relativa, comparada à do 
grupo que permaneceu inelegível, 
de 11%. “Isso é quase 50% do au-
mento de cobertura do Bolsa Famí-
lia; ou seja, para cada duas famílias 
que recebem o Bolsa Família, uma 
sai da força de trabalho”, comenta 
Duque. Já as probabilidades de es-
tar ocupado e de ter um emprego 
formal caíram, respectivamente, 
12% e 13% no grupo que se tornou 
elegível, relativamente ao que per-
maneceu inelegível.

Adicionalmente, o trabalho de 
Duque mostrou que essas quedas na 
participação, ocupação e formalida-
de causadas pelo Bolsa Família estão 
inteiramente concentradas nos ho-
mens, sem nenhum efeito detectado 
entre as mulheres.

Entre os homens, o efeito se con-
centra quase totalmente nos jovens 
(14 a 30 anos) no caso da partici-
pação e da ocupação, mas também 
ocorre entre os maiores de 30 anos 
no caso da formalidade. Duque 
aponta que o governo tem acesso 
às informações de emprego formal 
das pessoas, diferentemente das ocu-
pações informais. Assim, evitar um 
emprego formal que potencialmente 
torne a família inelegível ao Bolsa 
Família é uma preocupação mais ge-
ral, que atinge todas as faixas etárias. 
Há regras para que o desligamento 
seja gradativo no caso de se romper 
o teto de elegibilidade, mas o pes-
quisador pensa que, em termos de 
economia comportamental, a per-
cepção de risco sobre a renda segura 
do Bolsa Família pesa mais em mui-
tos casos do que o apego à renda de 
um trabalho formal, naturalmente 
menos garantida.

Em termos regionais, o padrão se 
repete. São os homens do Norte e 
Nordeste que explicam a queda na 
taxa de participação e de ocupação 
causada pelo Bolsa Família, mas bra-
sileiros de todas as regiões tendem a 
evitar mais o emprego formal quando 
têm acesso aos benefícios do progra-
ma de transferência.

Um último exercício de Duque 
foi o de separar os homens jovens 
(neste caso, de 15 a 24 anos) elegí-
veis ao Bolsa Família entre aqueles 
com maior potencial de renda no 
mercado de trabalho e menor po-
tencial. Esse potencial foi inferido 
por características como escolarida-
de, faixa etária, local de moradia, 
sexo etc. O grupo de “maior habi-

Grupo que se tornou 

elegível ao Bolsa Família 

em 2023 teve aumento 

relativo de 20 p.p. na 

cobertura pelo programa 

em relação ao grupo 

parecido, mas não elegível
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lidade” (maior potencial de renda 
no mercado de trabalho) mostrou 
maior probabilidade de estar deso-
cupado e de não ter emprego for-
mal do que o grupo de menor habi-
lidade. Mas aqui o estudo também 
revela um aspecto positivo do atual 
Bolsa Família. Os indivíduos jovens 
de alta habilidade, que mostram 
queda maior em sua oferta de tra-
balho, também aumentam mais a 
probabilidade de estarem matricu-
lados numa instituição de ensino, 
na comparação com os jovens de 
baixa habilidade.

Pesquisadores do FGV IBRE com 
foco em mercado de trabalho, como 
Barbosa Filho e Peruchetti, além de 
Flávio Ataliba, à frente do Centro de 
Estudos para o Desenvolvimento do 
Nordeste do FGV IBRE, reagiram de 
formas variadas aos achados da pes-
quisa de Duque.

Barbosa Filho observa que a 
versão inicial do Bolsa Família foi 
atacada injustamente pela suposi-
ção de que afetasse negativamente 
a oferta de trabalho, o que vários 
estudos mostraram que não ocor-
ria. A questão foi “pacificada”, mas, 
agora, nota o pesquisador, tem-se 
um novo Bolsa Família que é muito 
diferente do original, com valores 
muito mais altos, compostos na sua 
maior parte por um benefício bási-
co extremamente elevado, comum 
a todos os recipientes (o que não 
ocorria na versão inicial). Assim, é 
como se o atual Bolsa Família fosse 
um novo programa, e as questões le-
vantadas em relação à primeira ver-
são retornassem à mesa do debate 
público. Nesse sentido, o trabalho 

de Duque é uma primeira demons-
tração de que agora, diferentemente 
do que ocorria até 2019, o Bolsa Fa-
mília tem, sim, efeitos negativos no 
mercado de trabalho. E essa questão 
deve ser entendida, discutida e, se 
for o caso, tratada pelos gestores de 
política pública.

Já Ataliba aponta que a saída do 
mercado de trabalho de jovens nas 
regiões Norte e Nordeste não é neces-
sariamente um “problema”, conside-
rando as condições muito precárias 
de boa parte dos empregos ofereci-
dos. Se os jovens desocupados ou fora 
da força de trabalho buscarem maior 
qualificação no sistema de ensino, e se 
os governos oferecerem programas de 
integração produtiva e treinamento 
adequados, o que parece um proble-
ma pode se tornar uma solução. Os 
demais pesquisadores do FGV IBRE 
mencionados nesta Carta, incluindo 
Peruchetti, demonstram algum ceti-
cismo em relação ao ponto levantado 
por Ataliba.

Duque, finalmente, considera 
que seus achados possivelmente 
recomendariam um redesenho do 
Bolsa Família (incluindo a possibi-
lidade de combiná-lo com outros 
programas, como o Pé-de-Meia). 
Ele nota que o Bolsa Família tem 
hoje um orçamento extremamente 
elevado, de R$ 170 bilhões, com 
o qual se pode fazer muito na área 
social. Em particular, o benefício 
básico de R$ 600 poderia ser bas-
tante reduzido, de tal forma que 
um jovem pobre de 25 anos, sem 
nenhuma perspectiva de estudo 
adicional, não evite o mercado de 
trabalho em função do benefício 
recebido. Ausentando-se do merca-
do de trabalho, esse jovem se priva 
do aprendizado e da experiência 
profissional num momento da sua 
vida que pode ser decisivo para a 
formação do seu capital humano. 
Ao mesmo tempo, os recursos eco-
nomizados com um menor benefí-
cio básico poderiam ser direciona-
dos para reforçar as transferências 
para mães com filhos pequenos ou 
jovens que só saíram do sistema de 
ensino por necessidade de comple-
mentar a renda da família. Em re-
sumo, é possível aprimorar o Bolsa 
Família, o que pode ampliar muito 
os benefícios que o programa traz 
para a sociedade brasileira.�

O texto é resultado de reflexões apresentadas 
em reunião por pesquisadores do IBRE. Dada 
a pluralidade de visões expostas, o documento 
traduz minhas percepções sobre o tema. Dessa 
feita, pode não representar a opinião de parte, 
ou da maioria, dos que contribuíram para a 
confecção deste artigo.
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